
 

  PREFEITURA DE ITAJAÍ 

     INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE ITAJAÍ - IPI 

 Instituído pela Lei Complementar nº 13 de 17/12/2001 

CNPJ/MF nº 04.984.818/0001-47 
 

 

ATA 125 DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DÉCIMO PIMEIRO 

CONSELHO FISCAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE ITAJAÍ – IPI NO 

EXERCÍCIO DE 2023. Ao nono dia do mês de maio do ano de 2023, na sala de reunião do IPI, 

em cumprimento ao Art. 1º do Regimento Interno do Conselho Fiscal do Instituto – CFIPI 

reuniram-se em Assembleia Ordinária os seguintes conselheiros titulares: Eliane dos Santos 

Carvalho, Cleonice Comunello e Gleide Nara de Amorim. sob a presidência da primeira. Assim, 

passou a primeira pauta do dia: inicialmente acusamos o recebimento dos documentos: relatório de 

gestão de investimentos do mês de fevereiro do ano de 2023, tendo em seu conteúdo: “Distribuição 

da Carteira, Retorno da Carteira por Ativo, Rentabilidade da Carteira (em %), Rentabilidade e 

Risco dos Ativos, Análise de Risco da Carteira, Liquidez e Custo das Aplicações, Movimentações, 

Enquadramento da Carteira à Resolução 4963/2021 e à PI 2023, comentários do mês”. Acusamos 

também o recebimento da Comunicação Interna de Nº 86/22/COinvest encaminhando a ATA de 

Nº 101 do Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência de Itajaí.  Em relação à rentabilidade 

da carteira do IPI no mês de março a carteira do IPI atingiu o percentual no mês de fevereiro de 

1,38%, enquanto a meta atuarial ficou em 1,13%. Constatou-se que alguns ativos apresentaram 

resultados negativos compensados pelos demais ativos devido a diversificação da carteira, não 

oferendo riscos na rentabilidade total dos ativos do Instituto. Já a segunda pauta do dia refere-se 

aos balancetes e outros documentos contábeis do mês de janeiro, fevereiro e março de 2023, ainda 

se encontram pendentes para análise. Em resposta ao e-mail solicitando deste Conselho, 

informações quanto a ausência destes documentos. Em 28/04/2023 o Sr. Fernando Kotowiski 

contador do instituto enviou e-mail onde informa:“(...) Com relação ao seu questionamento, 

conforme e-mail já enviado em 07/03/2023, informo que ainda estamos com pendências junto ao 

sistema de contabilidade e ao TCE/SC, devido as alterações no plano de contas 2023, a alteração 

das fontes de recursos pelo TCE/SC para o exercício 2023, as mudanças ocorridas nos eventos de 

contabilização dos rendimentos dos investimentos do RPPS e consequentemente as regras de 

validação do e-Sfinge do TCE/SC. São mudanças para o exercício de 2023 que causaram grande 

impacto no envio das informações, tanto por parte do TCE/SC, quanto para o sistema de 

contabilidade (...)”. A terceira Pauta do dia tratou do indeferimento da ida da conselheira Valdirene 

Gonçalves de Sousa Silva ao Seminário Sul Brasileiro de Previdência Pública, visto que além do 

indeferimento, o Instituto respondeu através do e-mail informou “A partir de junho de 2023, só 



poderão participar dos eventos com foco voltado para a gestão dos RPPS, conselheiros titulares 

com certificação.” Diante desta resposta este Conselho questionou qual a fundamentação para 

indeferimento da inscrição da citada Conselheira, bem como fundamento legal para a limitação 

para participação nos eventos futuros. Em resposta a Presidente do Instituto respondeu através do 

e-mail, segue: “Informamos ao Conselho fiscal que se trata de uma decisão de gestão.” Para 

esclarecimento sobre a decisão da gestão quando ao assunto pedimos para a Diretora 

Administrativa e Financeira Sra. Jane de Fatima Gomes Furtado e a Consultora Administrativa 

Previdenciária Fernanda da Silva Assaf neste dia representando a Presidente do Instituto para 

esclarecer a decisão. Estas orientaram que o questionamento deverá ser feito diretamente à 

Presidente do Instituto assim que ela retornar de férias, nada mais havendo a tratar foi lavrada por 

mim Gleide Nara de Amorim a presente ata e assinada por todos os conselheiros presentes acima 

nominados e referenciados.   

 


